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Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5010322-95.2017.4.04.7001/PR 

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO PEDRO GEBRAN NETO 

APELANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (RÉU) 
ADVOGADO: GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA (OAB PR024837) 
ADVOGADO: CLAUDIA DA ROCHA (OAB PR084637) 
ADVOGADO: ANA BEATRIZ DA LUZ (OAB PR088352) APELADO: 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (AUTOR) 

EMENTA 

PENAL E PROCESSO PENAL. APROPRIAÇÃO 

INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A, §1º, 

INC. I, DO CÓDIGO PENAL.  INEXIGIBILIDADE DE 

CONDUTA DIVERSA. DIFICULDADES 

FINANCEIRAS COMPROVADAS. ABSOLVIÇÃO. 

 SONEGAÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO 

 PREVIDENCIÁRIA  E  DE  CONTRIBUIÇÃO 

DESTINADA A TERCEIROS. ART. 337-A, INC, I, DO 

CÓDIGO PENAL E ART. 1º, INC. I, DA LEI Nº 

8.137/90. CRIME ÚNICO. INÉPCIA DA DENÚNCIA 

AFASTADA. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA 

DIVERSA. POSSIBILIDADE DE 

RECONHECIMENTO. ABSOLVIÇÃO.  

1. Comete  o  delito  de 

 apropriação  indébita previdenciária o agente que deixa de 

recolher, no prazo legal, contribuição ou outra importância 

destinada à Previdência Social que tenha sido descontada de 

pagamento efetuado a segurados vinculados à pessoa 

jurídica. 

2. O sujeito ativo dos crimes cometidos 

no âmbito de uma 

pessoa jurídica é, em regra, o seu administrador: a pessoa que detém o 

poder de gerência, o comando, o domínio sobre a prática ou não da 

conduta delituosa. A teoria do domínio da organização, como espécie da 

teoria do domínio do fato, desenvolvida por Claus Roxin, a explicar a 

autoria mediata, em que o líder da organização, com poder de mando, 

determinando a prática delitiva a subordinados, autoriza a 

responsabilização. Precedentes. 
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3. As graves dificuldades financeiras 

enfrentadas pela 

pessoa jurídica para adimplir a obrigação tributária constituem causa 

excludente de culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa, desde 

que comprovadas pela defesa. 

4. Tendo a defesa apresentado provas 

suficientes da grave 

crise econômica que assolou a pessoa jurídica no período do fato, deve o 

acusado ser absolvido da prática do crime do art. 168-A, §1º, inc. I, do 

Código Penal, com fundamento no art. 386, inc. VI, do Código de 

Processo Penal. 

5. No que diz respeito ao delito de 

sonegação, conforme 

jurisprudência desta Corte, o agente que suprime ou reduz, nas mesmas 

competências, contribuições previdenciárias e contribuições devidas a 

entes autônomos mediante omissão do mesmo fato gerador, pratica crime 

único tipificado no art. 337-A do Código Penal, tendo em vista a 

coincidência das bases de cálculo e o princípio da especialidade.  

6. Deve a denúncia, sob pena de inépcia, 

esclarecer o fato 

criminoso que se imputa ao acusado "com todas as suas circunstâncias", 

ou seja, delimitando todos os elementos indispensáveis à sua perfeita 

individualização. Caso em que a denúncia observou todos os requisitos 

do art. 41 do Código de Processo Penal e, ademais, a defesa foi realizada 

adequadamente, inexistindo, consequentemente, nulidade (art. 563 do 

Código de Processo Penal). 

7. É possível, excepcionalmente, o 

reconhecimento da 

inexigibilidade de conduta diversa quanto aos delitos de sonegação, a 

depender de cauteloso exame das circunstâncias do caso concreto.  

8. Na hipótese, incide a causa supralegal 

de exclusão da 

culpabilidade, impondo-se a absolvição do acusado quanto à prática do 

crime único de sonegação de contribuições, previsto no art. 337-A, inc. I, 

do Código Penal, com fundamento no art. 386, inc. VI, do Código de 

Processo Penal. 

9. Apelação criminal provida. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, a Egrégia 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

decidiu, por unanimidade, dar provimento à apelação criminal da defesa 



01/11/2019 ACOR 

https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=41570712198664119642554424914&evento=490&key=e26c57f679

5 

para reconhecer a existência de crime único de sonegação de 

contribuições, bem como para absolver o acusado de todas as imputações, 

nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 09 de outubro de 2019. 

  

 

Documento eletrônico assinado por JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 

17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no 

endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 

preenchimento do código verificador 40001101252v5 e do código CRC 8bcb187e.  
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